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PROCE ") '~l \. SECREMRIA DE CULTUR,\ ESPORTES, TUHISMO, LAZER E JUV( N I UDE 

Trata-se de Solicitação de Parecer Juddico requerido pe la Comlss~o PermanenLe de Licitação acerca 

dos at,tos do Processo Administrativo n" 096/2024 lnex1g1b1l ldade (Inciso li do Art. 74 da Lei nº 14.133/2021), 

onundo da Secretaria de Cultura E.sportes, Turismo, Lazer E Juventude deste mun icípio, que tem por obJeto a 

contratação ao artista EvVERTON GUERRA para apresentação art is tlca no dia 08/08/2024 por ocasião da FESTA 

DE AGOS o para atender às necessidades da Secretaria De Cultura Esportes, Turismo, Lazer e Juventude deste 

r1unicipio de São Lourenço da Mata - PE. 
Compulsando-se os autos verifica se que a Secretaria de cultura formalizou processo administrativo 

com DFD, ETº Matriz de Riscos, Termo de Referência aprovado pelo Senhor secretário, juntamente com as 

Justifjcat11,,as e apresentação de dotação orçamentária, comprovação de preços através de notas fiscais, que 

comprovam, inclusive, a exclusividade do artista, certidões negativas federal, estadual e municipal, CNDT, 

proposta comercial, reliase da artista, declaração que não emprega menor, declaração de inexistência de Fato 

superveniente documento do artista, comprovante de residência conta bancária e minuta de contrato. 

Vieram os autos para parecer. É o breve relatório. 

Passamos a análise juridica do ped ido. 

O principio da licitação significa que as contratações ficam sujeitas, como regra, ao procedimento de 

seleção de propostas mais vantajosas para a Administração Pública. Constitui um princípio instrumental de 

realização dos pnnc1pios da mora lidade administrativa e do tratamento isonômico dos eventuais contratantes 

com o Poder Público. É hoje um pri ncípio constitucional, nos precisos termos do art. 37, XXI, da Constituição, 

1n verb1s: 

"'ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 

contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos 

os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações* 

Dito isso, cumpre pontuar que a contratação de serviços pela Administração Pública deve pautar-se na 

conveniência, oportunidade, atendimento ao interesse público e na disponibilidade de recursos, além de 

observar os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, economicidade, 

dentre outros. 
O art. 37, XXI, como nele se lê, alberga o princípio, ressalvados os casos especificados na legislação. O 

texto é importante, porque, ao mesmo tempo em que firma o princípio da licitação, prevê a possibilidade legal 

de exceções, ou seja, autoriza que a legislação especifique casos para os quais o princípio fica afastado, como 

são as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

A Lei nº. 14.133/2021 (Lei de Licitações) apresenta situações especiais em que poderá haver a dispensa 

e 1nexigibilidade da licitação nas contratações feitas pela Administração Públ ica, desde que preenchidos os 

requ,sitos prev,stos na lei. • Q 
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,1PôS l".\'>mpro, ,1tfa '"' .lbll d,id0 ou desn~c~ss1dade de l1c1lilÇ~o. contr.:itor d,rctomcmlC! o 'orn m ,;t 

[I 1.XllltC' O.t ~ 0,eet,ç!\t, dos Sül\ IÇOS. 

Pois bem, o ,1rt. 7~ da "°' a 1~1 de licitações estobelece quais os provldênc,os que devem ~er tomarJ 
pela ~dmm1straç60 pJrJ J forn,oh.:oç,io do processo {ldrntnlstr.illvo porn o controtoç~o dtreta A!is1m prev o 

art 7:. da le, n• 14.133/202 

Art 72. O proces~o de contmtaçüo tftreta, que compreende os casos de mexlgtb,bdade e de 
d,spensa dt~ hc1taÇtio, dei eró ser mstruído com os seguintes documentos· 

1- documento de formal,zaçõo de demanda e, se for o coso, estudo técn,co prelimmor, onál,se 
de nscos, tem10 de referência, projeto básico ou pro;eto executivo,· 
li - est,matn a de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no ore 23 desta Le: 

Ili - parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimenro óos 
requ,s,tos e,,gidos; 
IV· demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentónos com o compro­
misso a ser assumido; 
V· comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mí­
nima necessária; 
VI - razão da escolha do contratado; 
VII -justificativa de preço; 
VIII - autorização da autoridade competente. 

Na presente contratação, em primeiro lugar, poderá ser levada a efeito pela modalidade escolhida, ou 

seja, inexigibilidade de licitação à luz das disposições constantes no artigo 74, inciso li, da nova Lei de Licitações 

{14.133/2021), abaixo transcrito, haja vista que o serviço que está sendo contratado é exclusividade da artista 

local EWERTON GUERRA, tendo já sido contratada pela adm inistração que resolveu colocá-lo no quadro de 

atrações locais novamente, diante de seu desempenho nos anos anteriores e boa aceitação pelo público loca l, 

bem como para fortalecer a cu ltura local da cidade, conforme justificativa da secretaria de cultu ra. 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 

exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública; 

Nota-se que foram preenchidos os requisitos legais autorizadores do procedimento de inexigibilidade 

de licitação, ante a comprovação de que o objeto pretendido, uma vez que a artista está presente na maioria 

das festividades no município. 
Com relação às peças que devem compor o processo administrativo, verificamos que foram juntados 

aos autos os itens constantes no Art. 72 da Lei 14.133/ 2021, acima especificados. 

É de suma importância salientar que esta assessoria não possu i capacidade técn ica para discutir o tipo 

de serviço que a administração pretende contratar, apenas observa que a secretaria demandante justificou a 

necessidade dos serviços, e que a escolha da artista EWERTON GUERRA se justifica por comprovar ser um 

artista conhecido a nível de toda cidade através das redes sociais e shows já rea lizados. 
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-rode, nao resta oeí,rndo na e, se " o,d, m de µ11ondadc deve ser estabelecida pelo próp:i~ ór~ 
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aa AGU ~ue prece:, :a dJ segu ~te maneira 

O órgão Consultivo não deve em,ur monif estoçôes conclvs1vas sobre temos não 
urid cos, tots como técnicos, odmtnlstrallvos ou de conventtnc1a e oportunidade"; 

Cuna, oestacar ar-da que a natureza do parecer ora elaborado é opinativa, devendo, por essa razão, 

passar pelo crivo de q.Jem efet vamente tem poder decisório, uma vez que a opinião explanada não é vincu­

lante 
Ante o exposto, r:esguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e 

conveniência da prática do ato adm,n,strativo, e analisada a matéria nos termos da Lei Federal 14.133/2021, 
observado o teor dos documentos e informações apresentadas, concebe esta assessoria Jurídica pela 
regular,dade Jurídico-formal do Processo Adm1n1strat1vo de lnex1g1bilidade nº 053/2024 bem como que na 
m,nuta contratual anexa ao processo estão presentes as cláusulas necessárias aos contratos firmados com a 
administração públrca em conformidade com a legislação pertinente, não encontrando esta assessorra óbice 
para a formalização contratual nos seus termos, salvo melhor juízo. 

Este parecer é meramente opinativo, não vinculando, portanto, a administração pública, que poderá 

ag,r diferentemente. 
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